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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.  PRESENTES OS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS NA POSSE DO AGRAVANTE. APREENSÃO 
DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE OSTENTA CONDENAÇÃO E RESPONDE 
A PROCESSO ANTERIOR PELA PRÁTICA DO DELITO DE TRÁFICO 
DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PEDIDO DE EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIO. ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
NÃO INCIDÊNCIA. DISTINTA SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL COM 
O CORRÉU. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente, consubstanciadas pela 
quantidade de drogas apreendidas na residência e na posse do agravante 
– 63 big-bigs de maconha, pesando 166,520g e 60 invólucros de crack, 
pesando 24,550g –, além da apreensão de 1 revólver calibre 32 e 19 
munições de mesmo calibre na residência do acusado; o que demonstra 
risco ao meio social. Ressalta-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, pois 
o Magistrado a quo destacou  que, "o autuado ostenta condenação e 
responde a processo, por crimes da mesma natureza, tráfico de drogas".

2. Impende consignar que, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, 
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atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg 
no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. A teor do artigo 580 do Código de Processo Penal, havendo 
concurso de agentes, "a decisão do recurso interposto por um dos réus, 
se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente 
pessoal, aproveitará aos outros".

In casu, verifica-se que, conforme ressaltou a Corte estadual, 
as circunstâncias fático-processuais são diferentes, pois, conforme se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, o corréu é primário e possui 
bons antecedentes e o agravante ostenta condenação e responde a 
processo por tráfico de drogas.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg 
no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. A teor do artigo 580 do Código de Processo Penal, havendo 
concurso de agentes, "a decisão do recurso interposto por um dos réus, 
se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente 
pessoal, aproveitará aos outros".

In casu, verifica-se que, conforme ressaltou a Corte estadual, 
as circunstâncias fático-processuais são diferentes, pois, conforme se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, o corréu é primário e possui 
bons antecedentes e o agravante ostenta condenação e responde a 
processo por tráfico de drogas.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLAUDIOVALDENES 

FRANCISCO DE ALMEIDA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 240/256, 

em que não conheci do habeas corpus.

No presente agravo, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão, alegando 

ausência dos requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Destaca que, a quantidade de drogas apreendidas não constitui fundamento 

idôneo para justificar a imposição da cautela extrema.

Requer, assim, o provimento do presente agravo regimental (fls. 263/276).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que, o Juízo de primeiro grau, ao homologar a 
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prisão em flagrante do agravante, decretou sua prisão preventiva. A referida 

segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, por maioria, no julgamento 

do habeas corpus, nos seguintes termos:
 

"Inicialmente, no que se refere à suposta 
ilegalidade da prisão preventiva, fica claro que o juízo 
da audiência de custódia decretou e o juízo a quo 
manteve a prisão preventiva do paciente com 
fundamento na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da quantidade e qualidade da droga 
apreendida, da apreensão de uma arma de fogo e do 
histórico criminal do paciente, como demonstra o 
seguinte trecho da decisão proferida na audiência de 
custódia:

 
“Com efeito, o autuado ostenta condenação e responde a 
processo, por crimes da mesma natureza, tráfico de drogas, 
ademais, a quantidade de drogas apreendidas com o 
autuado é expressiva, revelando que a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão não são suficientes 
neste momento para garantir a ordem pública e impedir a 
reiteração delitiva, devendo permanecer custodiado até 
ulterior deliberação do juízo processante”.

 
Cumpre destacar que, segundo informações 

contidas nos autos, o paciente e o coacusado foram 
presos em flagrante com 63 (sessenta e três) big-bigs 
de maconha, pesando 166,520g (cento e sessenta e 
seis gramas, quinhentos e vinte miligramas), e 60 
(sessenta) invólucros de crack, pesando 24,550g (vinte 
e quatro gramas, quinhentos e cinquenta miligramas), 
quantidade de droga que denota a periculosidade do 
agente.

Assim, considerando a grande quantidade de 
drogas apreendidas, o histórico criminal do paciente e 
a apreensão de uma arma de fogo, entendo que se 
encontram presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva do paciente, diante da 
patente periculosidade do agente ao meio social.

[...]
O juízo de primeira instância sentiu-se 

satisfatoriamente convencido acerca da necessidade de 
decretação da medida, tendo fundamentado sua decisão 
de forma suficiente.

Desta forma, não há que se cogitar da ocorrência de 
constrangimento ilegal por ausência de justa causa para a 
prisão do paciente, haja vista não ter ocorrido qualquer 
ilegalidade na decretação da medida restritiva.

Ademais, não há afronta à isonomia, tendo em 
vista que o tratamento desigual em relação ao 
coacusado se encontra devidamente fundamentado no 
histórico criminal do paciente, bem como no fato de 
que a maioria da droga foi apreendida na sua 
residência ou na sacola que portava no momento da 
abordagem policial.

Dessa forma, considerando as circunstâncias 
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específicas do caso concreto, entendo que a prisão 
preventiva do paciente se encontra devidamente 
fundamentada na necessidade de resguardar a ordem 
pública, diante da periculosidade do agente e da elevada 
quantidade de droga apreendida, não havendo que se falar 
em afronta à isonomia.

Quanto às alegações de que o paciente possui 
circunstâncias pessoais favoráveis e, portanto, teria direito 
à liberdade provisória, cumpre ressaltar que essas não são 
suficientes para afastar a necessidade de segregação 
preventiva, conforme entendimento deste Tribunal, como 
demonstra a seguinte súmula:

[...]
Por fim, no que tange à aplicação das medidas 

cautelares diversas da prisão, a redação legal do art. 321 
do CPP determina a realização do exame quanto à 
aplicabilidade das referidas medidas somente quando 
“ausentes os requisitos que autorizam a decretação da 
prisão preventiva”.

Considerando que a prisão preventiva do paciente é 
indispensável à garantia da ordem pública, mostra-se 
insuficiente a aplicação das medidas cautelares previstas 
no art. 319 do CPP.

[...]
Dessa forma, com fundamento nos argumentos 

apresentados, a ordem deve ser denegada, tendo em vista 
que a prisão preventiva do paciente se encontra 
devidamente fundamentada na necessidade de 
resguardar a ordem pública, que não há afronta à 
isonomia diante das diferentes circunstâncias pessoais 
dos acusados, que as circunstâncias pessoais favoráveis 
não têm o condão de afastar a segregação e que a 
substituição da prisão por outras medidas cautelares não é 
cabível no presente caso; de forma que não há 
constrangimento ilegal a ser sanado através do presente 
mandamus" (fls. 18/24).

 
Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a periculosidade dos agentes e a gravidade do delito, 
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consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas na residência e na posse do 

agravante – 63 big-bigs de maconha, pesando 166,520g e 60 invólucros de crack, 

pesando 24,550g –, além da apreensão de 1 revólver calibre 32 e 19 munições de 

mesmo calibre na residência do acusado (fls. 133/134); o que demonstra risco ao meio 

social.

O Magistrado a quo destacou, ainda, que, "o autuado ostenta condenação e 

responde a processo, por crimes da mesma natureza, tráfico de drogas" (fl. 93).

Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta jurisprudência desta Corte 

Superior, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 

outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 

forma de evitara reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 

(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, não 

havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:
 

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, 
pois a decisão que a impôs fez referência à gravidade 
concreta da conduta imputada ao recorrente, uma vez 
que foi apreendida elevada quantidade de 
entorpecentes, a saber, 443g (quatrocentos e quarenta 
e três gramas) de folhas de coca e 60g (sessenta 
gramas) de cocaína. Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 
a preservação da ordem pública justifica a imposição 
da prisão preventiva quando o agente possuir maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
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porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

4. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 
destacou que o recorrente possui duas condenações 
pretéritas por roubo majorado e tráfico de drogas, 
evidenciando sua reiterada atividade delitiva.

Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.

5. Na mesma linha a manifestação da Procuradoria-
Geral da República, para quem "a segregação cautelar 
encontra-se devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, em razão do efetivo risco de reiteração 
delitiva, tendo em vista que o paciente ostenta duas 
condenações definitivas - uma por roubo e outra por tráfico 
de drogas - o que demonstra a existência de periculum 
libertatis e a necessidade de custódia preventiva a fim de 
acautelar o meio social".

6. Recurso ordinário desprovido, acolhido o parecer 
ministerial.

(RHC 141.940/RO, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 8/6/2021.)

 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 720,7 G DE DROGAS 
(CRACK E COCAÍNA). MUNIÇÕES CALIBRE .380. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o 
sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da Constituição Federal) 3. Para a 
privação desse direito fundamental da pessoa humana, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. No caso, a preventiva do recorrente foi 
decretada e mantida para garantir a ordem publica, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, 
notadamente a apreensão de expressiva quantidade de 
drogas (707,6g de drogas, divididas entre crack e 
cocaína), além de ter sido demonstrada a 
periculosidade social do paciente, evidenciada pela 
sua propensão para a prática de delitos, tendo em vista 
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ser ele reincidente (duas condenações anteriores por 
roubo majorado).

5. As circunstâncias fáticas do crime, como a 
grande quantidade apreendida, a variedade, a natureza 
nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, 
entre outros aspectos podem servir de fundamentos para o 
decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade do 
agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça 
em liberdade.

6. E "conforme pacífica jurisprudência desta 
Corte, a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/03/2019).

7 . As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 639.271/MG, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
13/4/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DAS 
CONDUTAS. QUANTIDADE DE DROGA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
RAZOABILIDADE. NULIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
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exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do Agravante acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a gravidade concreta das 
condutas imputadas ao Agravante, consistente em 
tráfico de drogas e associação para o tráfico de 
drogas, sendo que o grupo, ainda, contara com a 
participação de pessoa menor de idade, tendo sido 
apreendida com os agentes a quantidade de (48 
gramas de cocaína e 170 gramas de maconha), além da 
apreensão de arma de fogo com posse irregular, 
circunstâncias que indicam um maior desvalor da 
conduta perpetrada, a justificar a manutenção da 
prisão cautelar em apreço.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 598.069/CE, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 20/10/2020.)
 
Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, residência fixa e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada.

A propósito, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS. PANDEMIA DE COVID-19. NÃO VERIFICADO, 
NO CASO CONCRETO, CIRCUNSTÂNCIAS A ULTIMAR 
A SOLTURA DO AGRAVANTE. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
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ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do Agravante acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e a 
variedade do entorpecente apreendido, consistente em 
"185,70 gramas de maconha e 147,94 gramas de 
cocaína", circunstância de maior desvalor da conduta, 
a justificar a medida extrema em desfavor do ora 
Agravante.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

V - No que pertine à tese relacionada à situação de 
pandemia de COVID-19, no ponto, verifica-se que, embora 
o crime não tenha sido cometido com violência ou grave 
ameaça, as instâncias precedentes, ao avaliarem o 
alegado risco de contaminação advindo da pandemia da 
COVID-19, entenderam preponderantes os fundamentos 
que justificam a segregação cautelar do Agravante, ante o 
perigo à ordem pública gerado por sua liberdade, razão 
pela qual deve ser mantida a medida cautelar extrema 
imposta ao Agravante.

VI - Nesse sentido, tem-se que a recomendação 
62/2020, do CNJ não determina imediata soltura de presos, 
nem mesmo daqueles que apresentem comorbidades e 
idade que potencializem a infecção pelo Covid-19, 
justamente porque tal medida, por si só, não resolve nem 
mitiga o problema, uma vez que os riscos de contrair a 
doença não é inerente àqueles que fazem parte do sistema 
penitenciário. Ademais, a soltura indiscriminada de presos 
não é hábil ao atingimento da finalidade almejada, que é a 
de redução de riscos epidemiológicos.

VII - No caso em análise, restou consignado no v. 
acórdão objurgado que "[...]na linha do acima aduzido, tem-
se que o paciente é pessoa perigosa, de sorte que não é o 
caso de se desconstituir a prisão preventiva, mesmo à luz 
da citada Recomendação nº 62, do Conselho Nacional de 
Justiça. Oportuno considerar que há notícia de que a 
Administração Penitenciária tem tomado medidas, no 
âmbito das unidades prisionais, visando combater a 
pandemia (neste sentido, ofício do Secretário da 
Administração Penitenciária ao Corregedor Geral da 
Justiça)".

VIII - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via 
do habeas corpus para análise de desproporcionalidade da 
prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez 
que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de 
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primeiro grau, após cognição exauriente de fatos e provas 
do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o 
regime a serem aplicados .

IX - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 674.858/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 

RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 30/8/2021.)

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS - 35 
EPPENDORFS DE COCAÍNA E 394 PAPELOTES DE 
CRACK. AGRAVANTE CONHECIDO NOS MEIOS 
POLICIAIS. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. EVENTUAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Conforme exposto na decisão agravada, o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade 
dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 
13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações 
genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a prisão do paciente encontra-se 
idoneamente fundamentada nos indícios de dedicação 
às práticas delitivas, demonstrativos de que a custódia 
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é necessária como forma de manutenção da ordem 
pública. O agravante, já conhecido nos meios policiais, 
foi flagrado em posse de elevada quantidade de 
drogas, de natureza especialmente reprovável - 35 
eppendorfs de cocaína e 394 papelotes de crack - de 
modo que não se observa o constrangimento ilegal 
alegado.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.

6. Agravo desprovido.
(AgRg no HC 660.005/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 3/5/2021.)
 

Noutra parte, a teor do artigo 580 do Código de Processo Penal, havendo 

concurso de agentes, "a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em 

motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros".

In casu, verifica-se que, conforme ressaltou a Corte estadual, as circunstâncias 

pessoais e fático-processuais são diferentes, pois, conforme se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, o corréu é primário e possui bons antecedentes e o agravante 

ostenta condenação e responde a processo por tráfico de drogas.

No mesmo sentido, colaciono os seguintes julgados desta Corte Superior de 

Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE REDUZIR A ATUAÇÃO DE 
INTEGRANTES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO 
DOMICILIAR. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL A NÃO 
RECOMENDAR A BENESSE. EXCESSO DE PRAZO. 
RAZOABILIDADE. NÃO LEGITIMA A SOLTURA A 
SIMPLES ALEGAÇÃO DE QUE O PRAZO PREVISTO NO 
ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPP FOI 
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ULTRAPASSADO. PEDIDO DE EXTENSÃO. 
DIVERSIDADE DE SITUAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade da Agravante 
acarretaria risco à ordem pública, seja em razão da 
gravidade concreta das condutas que lhe são imputadas, 
porquanto, consoante se depreende dos autos, a 
Agravante integra organização criminosa, circunstância de 
maior desvalor da conduta, a revelar a periculosidade da 
agente, justificando a imposição da medida extrema ante a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, seja em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva, consubstanciado em 
sua habitualidade em condutas tidas por delituosas, vez 
que, conforme consignado na decisão objurgada, ela "já 
respondeu pela prática de diversos atos infracionais nesta 
comarca", tudo a justificar a medida extrema decretada, 
objetivando inibir a recidiva de condutas criminosas.

IV - Ressalte-se, outrossim, que a presença de 
condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - No que concerne à possibilidade de substituição 
da segregação cautelar por prisão domiciliar, cumpre 
consignar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do 
em. Ministro Ricardo Lewandowiski, entendeu ser possível 
a substituição da segregação cautelar pela prisão 
domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, para 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
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descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas. 
Confira-se a ementa do aresto.

VI - No caso, tenho, pois, que a negativa de prisão 
domiciliar à Agravante pelo eg. Tribunal a quo, não 
obstante possua filho menor de 12 anos de idade, restou 
devidamente fundamentada ante a peculiar situação da 
agente, tendo a eg. Corte de origem consignado que: "[...]a 
liberdade da paciente põe em risco a própria integridade 
física e psicológica da criança pois, como confessado por 
ela, ambos pertencem à Facção Criminosa Comando 
Vermelho e a paciente sabia que a droga e os demais 
objetos apreendidos eram guardados dentro da residência 
do casal"; assim verifica-se que é patente o risco que a 
Agravante oferece ao filho menor, haja vista a sua ligação 
com facção criminosa, sendo que, na hipótese, mostrou-se 
tolerante à manutenção de substância entorpecente dentro 
da residência, onde, também, reside pessoa menor de 
idade, no caso a sua prole, não havendo flagrante 
ilegalidade a ser sanada, estando devidamente 
fundamentada a negativa de imposição de prisão domiciliar 
à ora Agravante.

VII - Os prazos processuais não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os 
atos processuais.

VIII - No caso em análise, não verifico, por ora, a 
ocorrência de demora exacerbada a configurar o 
constrangimento ilegal suscitado, levando em conta a 
prisão decretada, em 24/8/2020; haja vista as 
particularidades do feito. In casu, verifica-se que a 
denúncia foi oferecida em 11/9/2020, sendo que, conforme 
restou consignado: "[...]em 24.09.2020, ao receber os 
autos, o juízo da Vara única da Comarca de Santana do 
Acaraú declarou-se incompetente, determinando a 
remessa dos autos à Vara de Delitos de Organizações 
Criminosas, situada na capital deste Estado. Recebidos os 
autos, a Vara de Delitos de Organizações Criminosas 
proferiu despacho, em 14.10.2020, determinando a 
remessa dos autos ao Ministério Público para manifestação 
sobre o declínio de competência, havendo sido 
apresentada a manifestação em 11.11.2020, pelo 
reconhecimento da competência e prosseguimento do 
feito"; estando a aguardar a citação das partes, não se 
constatando atraso proposital em relação ao 
desenvolvimento regular do processo, havendo que se 
considerar, outrossim, a situação atípica de pandemia de 
COVID-19, que tem interferido nos trâmites processuais; 
sem qualquer elemento que evidencie desídia dos órgãos 
estatais na condução do feito, sendo que a instância 
primeva tem empreendido esforços para sua conclusão, 
não havendo que se falar em constrangimento ilegal 
decorrente do alegado excesso de prazo.

IX - Outrossim, não legitima a soltura da Agravante 
a simples alegação de que o prazo para revisão da prisão 
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cautelar foi ultrapassado, com fulcro no art. 316, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, tendo em vista não se 
tratar de termo peremptório a ultimar a liberdade da ora 
Agravante; havendo que considerar, in casu, que os prazos 
processuais não têm as características de fatalidade, 
devendo se raciocinar, no caso concreto, em face da 
razoabilidade; ponderando-se, ainda, acerca da situação 
atual de pandemia de COVID-19, que tem afetado os 
trâmites processuais.

X - No que toca ao pedido de extensão dos 
efeitos da decisão que beneficiou corréu, tenho que a 
negativa do pedido de extensão pelo Tribunal a quo 
encontra-se de acordo a jurisprudência dessa Corte 
Superior, vez que, a teor do art. 580 do CPP, no caso de 
concurso de agentes, a decisão de recurso interposto 
por um dos réus, se fundado em motivos que não 
sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará 
aos demais, o que não restou demonstrado.

XI - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 645.434/CE, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 22/3/2021.)
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO SEM AUTORIZAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. LÍDER DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE 
PERMANECEU FORAGIDO POR 1 ANO. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ART. 580 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL CPP. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA-PROCESSUAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça STJ. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
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com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos 
dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agente, evidenciadas pela quantidade e 
natureza deletéria das drogas apreendidas em sua posse e 
dos corréus - 6kg de maconha e 1,230kg de crack -, além 
de terem sido localizados uma submetralhadora calibre 22, 
com um carregador duplo, silenciador (uso restrito), um rifle 
calibre 44; uma garrucha calibre 44 de cano duplo, com 2 
munições CBC, calibre 44 (uso permitido); recomendando, 
assim, a sua custódia cautelar especialmente para garantia 
da ordem pública. Ademais, a prisão também se mostra 
necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, uma 
vez que, conforme destacado, o paciente possui uma ação 
penal e um inquérito policial que tramitam em seu desfavor, 
bem como para aplicação da lei penal, haja vista que ficou 
foragido por 1 ano, sendo encontrado em outro Estado da 
Federação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

5. A teor do artigo 580 do Código de Processo 
Penal, havendo concurso de agentes, "a decisão do 
recurso interposto por um dos réus, se fundado em 
motivos que não sejam de caráter exclusivamente 
pessoal, aproveitará aos outros".

In casu, todavia, considerando que as 
circunstâncias e a conduta imputada ao paciente são 
nitidamente mais graves do que as dos corréus 
beneficiados com a revogação da prisão preventiva, o 
ora paciente não faz jus à extensão dos efeitos da 
decisão concessiva.

Com efeito, não restou demonstrada a similitude 
fático-processual entre o paciente e os corréus, 
porquanto, pelo que se extrai dos autos, o paciente é 
apontado como um dos líderes da organização 
criminosa, responsável por todo o funcionamento, 
organização e atividades do grupo, tendo ficado um 
ano foragido, dando ordens por telefone aos demais 
denunciados, quer diretamente ou através de seus 
"gerentes".

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 635.650/ES, de minha Relatoria, QUINTA 

TURMA, DJe 1º/3/2021.)
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HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. SIMULACRO DE ARMA 
DE FOGO. CONCURSO DE AGENTES. DECISÃO 
GENÉRICA. GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. 
RISCO À APLICAÇÃO DA NORMA PENAL E À 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. MERAS CONJECTURAS. 
PARECER MINISTERIAL PELA CONCESSÃO DA 
ORDEM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Caso em que o decreto que impôs a prisão 
preventiva ao paciente não apresentou motivação 
suficientemente idônea, apta a justificar sua segregação, 
tendo-se valido de ilações genéricas e da repetição de 
elementos inerentes ao próprio tipo penal. Nesse sentido, 
inclusive, foi o parecer exarado pelo Ministério Público 
Federal.

3. De mais a mais, o uso de simulacro de arma de 
fogo, ainda que no contexto de um concurso de agentes, 
para efeito de justificar o cárcere cautelar, atesta menor 
grau de periculosidade na conduta delituosa, não o 
contrário. Ou seja, não há se falar em conduta que revela 
um modus operandi grave e que extrapola o convencional. 
Precedentes.

4. Por fim, conclui-se que não merece prosperar 
o pedido de extensão de efeitos da presente decisão 
para um dos corréus, uma vez que o referido agente 
encontra-se foragido, circunstância essa, inclusive, 
mencionada expressamente no decreto prisional 
objurgado. Assim, não há se falar em similitude de 
condições fáticas com o paciente, nos termos do art. 
580 do Código de Processo Penal.

5. Ordem concedida para determinar a soltura do 
paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem 
prejuízo de que seja decretada nova custódia, com base 
em fundamentação atual e concreta, bem como de que 
sejam impostas pelo Juízo local medidas cautelares 
diversas da prisão, nos termos do art. 319 do Código de 
Processo Penal, caso demonstrada sua necessidade.

(HC 553.300/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 25/5/2020.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 884.146 / PE
Número Registro: 2024/0003693-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027549120238175810 00226245820238179000 2023003700015263 226245820238179000 
27549120238175810

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : CLAUDIOVALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA (PRESO)
CORRÉU : LUIZ EDUARDO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIOVALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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